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APRESENTAÇÃO

As relações que se desenvolvem no espaço geográfico são múltiplas e, complexas, 
abrangendo as diversas dimensões que compõem a realidade, a exemplo do contexto 
político, econômico, ambiental, cultural e social, e que devem ser analisados em interação.

E, assim, por ser todo homem agente transformador do espaço em que está inserido 
se faz necessário que ele amplie a sua consciência sobre os fatos em curso, até mesmo 
para que seu papel se dê de forma mais efetiva.

Para que isso aconteça é essencial oportunizar e ampliar cada vez mais o debate 
científico acerca do espaço geográfico, que é o objeto da Ciência Geográfica. 

Nesse sentido apresentamos o segundo volume da obra “Interconexões: saberes 
e práticas da Geografia” no qual competentes profissionais puderam divulgar e expandir 
o acesso às suas pesquisas, fazendo com que esses valorosos conteúdos alcançassem 
estudiosos e leitores interessados em desvendar as relações que se desenvolvem no 
espaço geográfico.

Com competência e dedicação, os autores de cada capítulo desta obra apresentam 
um prolífico palco de discussões através de estudos de casos, relatos de experiências 
pedagógicas e revisões bibliográficas compostos por saberes associados aos mais variados 
caminhos da Ciência Geográfica.

Este volume está dividido em 3 momentos distintos da produção do conhecimento. 
Do capítulo 1 até o capitulo 5 os textos são referentes ao Ensino da Geografia, saberes e 
práticas. Os capítulos 6, 7 e 8 apresentam discussões que estão compreendidas no campo 
das Ciências Exatas e Agrárias em que se insere a Geografia Física e suas subáreas 
conforme Tabela de Áreas do Conhecimento do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). Do capítulo 9 até o capitulo 20, encontram-se as reflexões 
no campo das Ciências Humanas, onde está inserta a Geografia Humana e suas subáreas, 
também conforme tabela supracitada.

Dessa forma, esta coletânea de artigos ressalta a diversidade temática e 
metodológica da Ciência Geográfica por meio de saberes interconectados capazes de 
apontar perspectivas no âmbito educacional, econômico, ambiental, cultural ou social.

 Esperamos que o resultado dos estudos publicados com todo zelo e cuidado 
pela Atena Editora, despertem a criticidade e, ao mesmo tempo, ofereçam um momento 
prazeroso a todos os leitores.

Raquel Balli Cury e Fernanda Pereira Martins
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RESUMO: O entendimento de áreas críticas 
abordado neste trabalho corresponde à terceira 
de cinco etapas da modelagem conceitual 
de áreas de risco de ocorrência de acidentes 
envolvendo o transporte de produtos químicos 
perigosos e integra as variáveis de proximidades 
para assentamentos humanos, corpos d’água, 
unidades de conservação e pontos de captação 
de água; sendo estes os bens estratégicos mais 
sensíveis ou vitais que podem ser afetados direta 
e indiretamente por acidentes tecnológicos. 
A integração das variáveis ocorreu mediante 
emprego de técnicas de geoprocessamento 
e os resultados mostram que os níveis mais 
altos de criticidade atuantes na área de estudo 
relacionam-se à proximidade dos elementos 
expostos com a rodovia em questão. A conclusão 
é que quanto mais próximos estiverem esses 
bens estratégicos entre si e, consequentemente, 
da via, maior será a sua expressão areal, 
particularmente com as variáveis assentamentos 
humanos e corpos d’água em detrimento das 
demais. 

PALAVRAS-CHAVE: Produtos químicos, 
Geoprocessamento, Modal rodoviário, 
Criticidade.

CRITICAL AREAS TO ACCIDENTS WITH 
TRANSPORTATION OF DANGEROUS 

PRODUCTS IN ALAGOAS’ STRETCH OF 
THE HIGHWAY BR-101 

ABSTRACT: The understanding of critical 
areas approached in this study corresponds to 
the third of five stages of conceptual modeling 
of hazardous areas involving the transport of 
hazardous chemicals and integrates the variables 
of proximity to human settlements, large rivers and 
reservoirs, protected areas and water abstraction 
wells; these being the most sensitive or vital 
strategic assets that can be directly and indirectly 
affected by technological accidents. The variables 
were integrated using geoprocessing techniques, 
and the results showed that the highest levels 
of criticality in the study area are related to the 
proximity of the exposed elements to the highway 
in question. It also concludes that the closer 
these strategic assets are to each other and, 
consequently, to the road, the greater will be their 
expression, particularly with the variable human 
settlements and large rivers and reservoirs to the 
detriment of the others.
KEYWORDS: Chemical products, 
Geoprocessing, Modal highway, Criticality.

1 |  INTRODUÇÃO
As rodovias brasileiras totalizam uma 

extensão de aproximadamente 1,72 milhões de 
quilômetros (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO 
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TRANSPORTE, 2018), concentrando cerca de 67% do volume de cargas transportadas 
em todo território nacional (INSTITUTO DE LOGÍSTICA E SUPPLY CHAIN, 2016). Neste 
sentido, este modal é considerado a quarta maior malha rodoviária do mundo, sendo, por 
isso, responsável pelo escoamento de grande parte da produção industrial e agrícola do 
país através de uma frota estimada em 2,7 milhões de caminhões (CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DO TRANSPORTE, 2018).

Estes números, associados ao estado de conservação das vias, à precariedade da 
frota, ao estado físico dos condutores e às condições climáticas e de relevo favorecem 
consideravelmente a ocorrência de acidentes que envolvem o transporte rodoviário de 
produtos químicos perigosos. Esse fato se apresenta como um sério problema tanto para a 
saúde pública quanto para o meio ambiente (IPEA; DENATRAN; ANTP, 2006). 

No entanto, eventos dessa natureza, além de estarem sujeitos aos fatores de 
periculosidade inerentes ao percurso e aos fatores de suscetibilidade dos elementos 
constituintes da paisagem, estabelecem um cenário potencial para causar múltiplos danos 
ao homem e ao meio, imediatamente após suas exposições (ANDRADE, 2016).

Nesse contexto, se faz necessário compreender os graus de exposição a que os 
recursos natural e humano estão sujeitos, baseados na proximidade com os acidentes 
envolvendo o transporte rodoviário do tipo de produto em questão.

Para isso, é preciso servir-se dos meios tecnológicos atuais na elaboração de 
prognósticos do fenômeno em foco no espaço geográfico, a exemplo da cartografia e 
geoprocessamento. Enomoto (2004) e Friesecke (2004) concordam que o mapeamento é 
a base de um poderoso recurso técnico que auxilia no controle e prevenção de acidentes, 
naturais ou não, possibilitando a estimativa de custos humanos, ambientais e financeiros 
desses acidentes (FREITAS e AMORIM, 2001).

Ao considerar a identificação das áreas críticas sujeitas à ocorrência de acidentes 
com transporte rodoviário de produtos perigosos, pode-se considerar como uma temática 
relevante e de interesse ao planejamento e à gestão pública, principalmente nas dimensões 
de saúde e meio ambiente, haja vista a exiguidade de trabalhos com abordagem geográfica 
que subsidiam medidas preventivas de mitigação dessa tipologia de evento.

Isso posto, o presente trabalho tem por objetivo principal espacializar as áreas 
potencialmente críticas, a partir da designação de alguns elementos constituintes 
da paisagem, à exposição ao dano decorrente de vazamento e alastramento de 
produtos químicos no trecho alagoano da Rodovia BR-101, fazendo uso de técnicas de 
geoprocessamento.

Ao empregar esses recursos técnicos na elaboração de documentos cartográficos 
que auxiliem a tomada de decisões, faz-se necessário apoiar-se em bases teórico-
conceituais, de maneira que substancie sua adoção.

Sendo assim, dentro da modelagem conceitual das áreas críticas, Andrade (2016) 
associa essas áreas aos Elementos Expostos do meio, sejam eles naturais ou antrópicos, 
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e que na visão de Pécurto (2010) correspondem aos grupos sociais, aos bens estratégicos 
sensíveis ou vitais que podem ser afetados por eventos perigosos. Xavier da Silva (2001) 
corrobora com esse entendimento ao expor que a criticidade de uma área se dá em função 
da exposição de tipologias de usos da terra a estimativas de riscos ambientais.

Desse modo, este trabalho assume que a criticidade abrange os elementos de uso e 
ocupação da terra correspondentes aos assentamentos humanos, corpos d’água, unidades 
de conservação e pontos de captação de água, na qualidade de “bens sensíveis ou vitais” 
à saúde humana e ambiental.

Ainda neste sentido, o aludido autor acrescenta que a definição de áreas críticas se 
refere ao confronto entre a necessidade de proteção ambiental de um determinado local e 
os riscos de poluição ou contaminação, uma vez que estes podem ser tanto um processo 
paulatino e furtivo quanto um evento inesperado (XAVIER DA SILVA, 2001).

No entanto, embora o conceito de criticidade possa soar idêntico ao de vulnerabilidade, 
uma vez que ambos estão associados à “exposição aos riscos”, Acselrad (2006) relativiza 
essa correlação ao afirmar que em situações sociais que são objeto da vulnerabilidade, 
a sua definição é puramente subjetiva, pois ela é socialmente construída e sempre será 
definida a partir de um ponto de vista.

Neste sentido, Thywissen (2006) vê a necessidade de que os “elementos expostos” 
estejam separados da vulnerabilidade, sob a justificativa de que se uma área geográfica 
não registra a presença humana, a vulnerabilidade equivale a zero, tornando inexistente o 
perigo.

Sob essas afirmações e dentro da proposta metodológica apresentada por Andrade 
(2016, p. 111), a conceituação de vulnerabilidade tem por base a conjunção dos elementos 
constituintes tanto das áreas críticas quanto das áreas suscetíveis ao risco.

Diante dessas afirmações, tenta-se definir que as áreas críticas são apresentadas 
em níveis predeterminados – por normatizações ou legislações – entre o eventual sinistro 
e o provável elemento exposto, não se caracterizando, portanto, como áreas vulneráveis.

Nesta perspectiva, o estudo admite parcialmente o conceito de proximidades, o qual 
Lima et al. (1996) explicam que representa “o grau relativo de facilidade com que um ponto 
do espaço é atingido, a partir de um outro lugar”. Este é um entendimento já consagrado em 
uma abordagem da influência territorial de infraestruturas, que podem ser representadas 
como fluxos materiais como as vias, por exemplo.

Entretanto, essa compreensão pode ser ampliada ao considerar que as proximidades 
apresentadas neste trabalho também assimilam o conceito de zona de amortecimento 
(buffer zone), pois, de acordo com o Centro de Monitoramento de Conservação Mundial 
do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNITED NATIONS, 2015), a 
representação espacial dos impactos se dá, geralmente, baseada na distância em uma 
determinada superfície, servindo como uma relevante parte estratégica no processo de 
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preservação e conservação de diversos locais.

Assim, entende-se que as áreas críticas dizem respeito ao espaço compreendido 
entre o local do acidente e o elemento exposto e que tem por função amortizar o impacto 
do dano até atingir um determinado ponto crítico.

Em outras palavras, as proximidades dizem respeito às faixas concêntricas, 
estratificadas, em volta dos elementos expostos, que variam do maior ao menor grau de 
criticidade aos danos provenientes de sinistros envolvendo produtos perigosos.

Tais faixas estratificadas definem a distância de amortecimento que o dano pode 
causar aos elementos expostos, uma vez que trata-se de faixas de distâncias em volta 
de um objeto, os quais têm por finalidades limitar a influência dos fenômenos analisados, 
determinando, assim, que esses elementos expostos são as áreas mais críticas, pois 
correspondem ao núcleo da área e que deve ser “resguardado” pelas bordas externas.

Com isso, Lang e Blaschke (2009) estabelecem o conceito de “áreas-núcleo” (core 
areas), as quais

[...] representam os espaços internos de unidades espaciais a partir da 
premissa de que os setores de borda são influenciados por determinados 
efeitos das áreas exteriores (edge effects) e que, consequentemente, no setor 
interno predominam outras condições. Tal fato vale tanto para processos 
bióticos como abióticos, em função das relações laterais e funcionais entre 
as unidades espaciais. 

Este entendimento é melhor compreendido ao assumir um outro conceito advindo da 
teoria geral dos sistemas e que diz respeito ao “gradiente”. Este, define que as interações 
dentro de subsistemas tendem a diminuir com o aumento da distância até o centro do 
sistema (LANG e BLASCHKE, 2009, p. 176).

Todavia, deve-se observar que o entendimento apresentado à temática em questão 
tem seu funcionamento invertido em relação às definições de Lang e Blaschke, uma vez 
que a intensidade dos graus de criticidade situa-se mais próxima aos elementos expostos, 
ou seja, no centro do sistema. Isto se deve ao fato de as áreas-núcleo serem as mais 
sensíveis à exposição aos efeitos dos produtos químicos perigosos.

De modo geral, as Áreas Críticas são determinadas a partir de análises baseadas 
em distâncias, isto é, considera-se a proximidade dos alvos de interesse em relação à 
distância das fontes de risco ambiental (CHAKRABORTY; MAANTAY; BRENDER, 2011), 
sendo compostas por níveis de criticidade para os diferentes elementos naturais ou 
antrópicos, sujeitos a sofrerem diretamente o primeiro impacto causado por produtos 
perigosos, sejam eles através de escoamento de líquidos, pela dispersão eólica de gases, 
vapores e fumaças ou alastramento de fogo.
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2 |  ÁREA DE ESTUDO
Definiu-se como área de estudo uma faixa de 5 quilômetros para cada lado do 

trecho alagoano da Rodovia BR-101, delimitação essa definida pela Comissão Estadual 
de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida aos Acidentes e Desastres de Origem 
Tecnológica e Natural no Estado de Alagoas (CE-P2R2-AL), em função da presença 
de importantes recursos naturais (mananciais e unidades de conservação) na área de 
influência direta da rodovia.

A posição geográfica se estende entre as coordenadas geográficas 8°50’26,42” 
e 10°15’23,97” de latitude Sul ao paralelo do Equador e 35°34’54,33” e 36°52’24,33” de 
longitude Oeste ao meridiano de Greenwich, abrangendo uma área de aproximadamente 
2.370,66 km² circunscrita em um perímetro de 483,36 quilômetros, em sentido longitudinal, 
compreendendo parte de 27 municípios situados na porção Leste do estado de Alagoas 
(Figura 1).

Figura 1. Localização da área de estudo.

Fonte: Os autores (2019).

3 |  METODOLOGIA
A metodologia adotada neste trabalho envolveu o inventário e elaboração da base 

de dados físico-ambientais provenientes de fontes primárias e secundárias; o levantamento 
bibliográfico, com vistas ao embasamento teórico-conceitual no tratamento e na elaboração 
dos respectivos dados; e as atividades de campo que objetivaram calibrar os planos de 
informação.

Para a identificação de áreas críticas sujeitas aos efeitos de acidentes com produtos 
perigosos, foram adotados procedimentos e técnicas operacionais baseadas em um 
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Sistema de Informações Geográficas (SIG), no qual foram adotados os softwares livres 
QGIS 3.6, SAGA GIS 2.3 e GRASS 7.0.

3.1 Obtenção e geração dos dados
O manual para implementação de planos de ação de emergência, para atendimento 

a sinistros envolvendo o transporte rodoviário de produtos perigosos, do Departamento 
Nacional de Infraestrutura e Transportes (DNIT, 2005), estabelece alguns critérios de 
emprego das variáveis definidoras para a análise pertinente aos meios físicos, bióticos 
e antrópicos na área de influência direta de rodovias, levando em consideração os 
ecossistemas delimitados em função da extensão do alcance dos impactos decorrentes 
de possíveis acidentes com produtos perigosos. Entretanto, o aludido documento permite 
outros entendimentos, possibilitando a adoção de outras variáveis.

Nessa concepção, visando delimitar as áreas críticas sujeitas aos acidentes com 
cargas perigosas, foram elaborados os cartogramas digitais usando a técnica de buffer 
na definição das respectivas faixas paralelas aos elementos expostos, que neste trabalho 
correspondem aos Assentamentos Humanos, aos Pontos de Captação d’Água, às Unidades 
de Conservação e aos Corpos d’Água abrangidos pela área de estudo.

A definição de níveis de criticidade baseou-se na distância máxima de isolamento e 
proteção inicial do Emergency Response Guidebook para os produtos químicos catalogados 
neste guia, levando em consideração a contabilização e percentagem das principais 
substâncias transportadas em veículos que se envolveram em acidentes no estado de 
Alagoas entre os anos de 2007 e 2015.

Constatou-se que os líquidos inflamáveis e as substâncias corrosivas somados 
representam cerca de 61% de todos os produtos químicos envolvidos em sinistros na área 
de estudo, de acordo com dados obtidos junto à Polícia Rodoviária Federal.

Para esses produtos químicos, a distância máxima verificada corresponde a 
1.600 metros no pior cenário possível, que se dá em casos de grandes derramamentos – 
provenientes de um tanque grande ou de diversas embalagens pequenas – e em período 
noturno (UNITED STATES OF AMERICA, 2016). Essa distância indica a maior probabilidade 
de um alvo ser afetado durante os primeiros 30 minutos após o início do derramamento.

A distância de 1.600 metros foi compartimentada em intervalos de 400 metros até 
o seu núcleo, indicando, assim, os níveis de criticidade dos entes estabelecidos neste 
trabalho (Figura 2) – o que equivale às classes: a) Muito Alta; b) Alta; c) Média; d) Baixa; e 
e) Muito Baixa –, a fim de permitir uma avaliação hierarquizada dos riscos.
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Distâncias Níveis de Criticidade
Elementos Expostos Muito Alta

0 – 400 m Alta
400 – 800 m Média

800 – 1200 m Baixa
1200 – 1600 m Muito Baixa

Figura 2. Distâncias para as áreas críticas.

Fonte: Os autores (2019).

Com base no exposto, os cartogramas elaborados a partir dessa definição foram: 
a) Proximidades para Assentamentos Humanos; b) Proximidades para Unidades de 
Conservação; c) Proximidades para Pontos de Captação d’Água; e d) Proximidades para 
Corpos d’Água, tratados a seguir.

3.2 Elaboração do cartograma de proximidades para assentamentos humanos
Considerou-se o conceito de localidades estabelecido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), as quais podem ser conceituadas como sendo todo lugar 
do território nacional onde exista um aglomerado permanente de habitantes, divididos nas 
seguintes tipologias: a) cidade; b) vila; c) aglomerado rural; d) aglomerado rural de extensão 
urbana; e) aglomerado rural isolado; f) povoado; g) núcleo; h) lugarejo; i) propriedade rural; 
e j) local.

Além destes, foram consideradas as unidades domiciliares isoladas que não se 
enquadram em nenhum dos tipos de localidades acima mencionados, pois obedece à 
recomendação da Comissão Estadual de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida aos 
acidentes e desastres de origem tecnológica e natural (CE-P2R2).
3.3 Elaboração do cartograma de proximidades para unidades de conservação

A área de estudo afeta diretamente 12 unidades de conservação da natureza 
(UC), regulamentadas pela Lei Federal 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC), divididas nas categorias de Proteção Integral e de Uso 
Sustentável.

As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo básico a preservação da natureza, 
com vistas à manutenção dos ecossistemas livres das ações antrópicas, admitindo-se 
apenas o uso indireto dos seus atributos naturais.

As Unidades de Uso Sustentável têm por objetivo compatibilizar a conservação da 
natureza e o uso sustentado de uma parcela dos seus recursos naturais, para garantir, 
assim, a sua perenidade e a dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os 
demais atributos ecológicos de forma economicamente viável e socialmente justa.
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3.4 Elaboração do cartograma de proximidades para pontos de captação 
d’água

Os pontos de captação de água correspondem aos registros georreferenciados 
das outorgas de direito de uso dos recursos hídricos, disponibilizadas pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (Semarh) para os recursos de jurisdição 
estadual, referente ao período de 2001 a 2016, e pela Agência Nacional de Águas (ANA), 
referente ao período compreendido entre 2011 a 2015 para os corpos d’água de domínio 
da União.

Convém esclarecer que a outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos 
seis instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecidos no inciso 
III, do art. 5º da Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Esse instrumento tem 
como objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo 
exercício dos direitos de acesso aos recursos hídricos (BRASIL, 1997).

3.5 Elaboração do cartograma de proximidades para corpos d’água
Os corpos d’água considerados neste estudo correspondem aos rios com largura 

superior a 10 metros, contidos na área de estudo (rio São Francisco, rio São Miguel, rio 
Paraíba do Meio, rio Mundaú e rio Camaragibe), aos reservatórios/barragens, às lagoas, à 
laguna Manguaba e aos açudes e barreiros.

3.6 Integração dos dados
A integração dos dados é entendida, neste estudo, como a conjugação das variáveis 

selecionadas mediante atribuição de pesos e notas, instruídas pelas planimetrias realizadas 
previamente para as classes pertencentes à base de dados e pelo conhecimento empírico 
da área estudada. Em analogia direta, corresponde à Avaliação Ambiental concebida por 
Xavier da Silva (2001).

Devido à sua natureza integradora, o geoprocessamento dispõe de diversas 
técnicas de integração, sendo a álgebra de mapas a adotada neste estudo. Esta consiste na 
aplicação de operações aritméticas voltadas à associação de vários planos de informação 
(variáveis), de modo a obter como resultado classificações que permitem análises diversas. 
Assim, o emprego da análise multicritério pelo algoritmo da média ponderada permitiu 
agrupar e classificar áreas que contribuem na identificação das áreas de risco aos danos 
provenientes dos potenciais acidentes com transporte de cargas perigosas.

Nas integrações realizadas por meio de média ponderada, cada mapa é 
ponderado pela utilização de pesos, distribuídos entre as variáveis até se atingir 100% da 
responsabilidade pelo fenômeno estudado, segundo o grau de importância. Em relação às 
classes pertencentes às variáveis adotadas, estas recebem notas de 0 a 10, conforme a 
possibilidade de sua associação com a ocorrência do fenômeno estudado.
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Assim sendo, foi definido no estudo que as classes com uma participação nula ou 
quase nula na ocorrência do fenômeno estudado receberiam nota 0 e 1, respectivamente. 
As classes com uma pequena participação receberiam notas de 2 a 4; já para aquelas com 
participação média, as notas variariam entre 5 e 6; e aquelas com grande participação, 
entre 7 e 8. Nas classes em que as ocorrências eram muito possíveis e extremamente 
possíveis, foram atribuídas as notas 9 e 10, respectivamente.

De acordo com Calheiros (2000, p. 77), o algoritmo da média ponderada se dá 
pelo somatório do produto de pesos versus notas para cada célula (pixel) dos planos de 
informação submetidos à integração, de modo a resultar no mapa síntese para a finalidade 
desejada.

O algoritmo utilizado é representado pela seguinte expressão:
Aij  = Ʃn (Pk-Nk)   (1)
(1)      

 k=1

Onde:
Aij = Célula qualquer da matriz
n = Número de parâmetros envolvidos
k = Plano de informação
P = Peso atribuído do parâmetro, no intervalo de 0 a 1
N = Nota atribuída à categoria encontrada na célula da matriz (0 a 10).

3.7 Integração das variáveis para obtenção das áreas críticas
O fator Proximidades para Áreas Críticas refere-se à integração direta das variáveis 

e representa os níveis de criticidade de locais mais sensíveis aos efeitos diretos do impacto 
causado pelos produtos perigosos.

Para a obtenção do mapa de Áreas Críticas foram combinadas as variáveis de 
Proximidades para Unidades de Conservação, Assentamentos Humanos, Corpos d’Água 
e Pontos de Captação d’Água, as quais receberam os pesos e notas, conforme Figura 3.
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Variáveis Pesos Classes Notas 
Graus de 

Possibilidade 

Proximidades para 

Corpos d’Água 
0,3 

Proximidade 0-400 m 10 Muito Alto 

Proximidade 400-800 m 7 Alto 

Proximidade 800-1.200 m 5 Médio 

Proximidade 1.200-1.600 m 3 Baixo 

Proximidades para 

Assentamentos 

Humanos 

0,35 

Proximidade 0-400 m 10 Muito Alto 

Proximidade 400-800 m 7 Alto 

Proximidade 800-1.200 m 5 Médio 

Proximidade 1.200-1.600 m 3 Baixo 

Proximidades para 

Unidades de 

Conservação 

0,15 

Proximidade 0-400 m 10 Muito Alto 

Proximidade 400-800 m 7 Alto 

Proximidade 800-1.200 m 5 Médio 

Proximidade 1.200-1.600 m 3 Baixo 

Proximidades para 

Pontos de Captação 

d’Água 

0,2 

Proximidade 0-400 m 10 Muito Alto 

Proximidade 400-800 m 7 Alto 

Proximidade 800-1.200 m 5 Médio 

Proximidade 1.200-1.600 m 3 Baixo 

 

Figura 3. Atribuição de pesos e notas para as variáveis e respectivas classes utilizadas na 
integração.

Fonte: Os autores (2019).

3.8 Participação das variáveis selecionadas na elaboração dos fatores de 
proximidades para as áreas críticas

A variável Proximidades para Corpos d’Água recebeu peso 0,3, o que corresponde 
a 30% de participação na avaliação de elaboração das áreas críticas, porque os corpos 
d’água são ecossistemas frágeis e eficientes veículos de contaminação, ao potencializar 
o alastramento de substâncias químicas, as quais comprometem a qualidade da saúde 
ambiental.

As classes dessa variável receberam notas que variaram entre 3 e 10, compatíveis 
com o grau de possibilidade de ocorrência em função dos níveis de criticidade estabelecidos 
pelas faixas de distâncias, a partir de 1.600 metros até os locais onde a exposição à 
concentração tóxica possam comprometer o recurso natural e a saúde.
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Já a variável Proximidades para Assentamentos Humanos recebeu peso 0,35, o que 
corresponde a 35% de participação na avaliação de elaboração das áreas críticas, dado 
que os assentamentos humanos representam os locais mais vulneráveis à exposição dos 
produtos químicos perigosos rodotransportados, pois afetam diretamente a saúde e a vida.

As classes dessa variável receberam notas que variaram de 3 a 10, compatíveis 
ao grau de possibilidade de ocorrência em função dos níveis de criticidade estabelecidos 
pelas faixas de distâncias, a partir de 1.600 metros até os locais onde a exposição à 
concentração tóxica possa comprometer a saúde e a vida humana.

Por sua vez, a variável Proximidades para Unidades de Conservação recebeu peso 
0,15, correspondente a 15% de participação na avaliação de elaboração das áreas críticas, 
tendo em vista que são áreas de relevante interesse ecológico em razão de abrigarem 
importantes espécies da biodiversidade faunística e florística e dos recursos naturais.

As classes dessa variável receberam notas que variaram de 3 a 10, compatíveis 
ao grau de possibilidade de ocorrência em função dos níveis de criticidade estabelecidos 
pelas faixas de distâncias, a partir de 1.600 metros distantes das áreas protegidas até os 
seus limites.

Por fim, a variável Proximidades para Pontos de Captação d’Água obteve peso 0,20, 
o que corresponde a 20% de participação na avaliação de elaboração das áreas críticas, 
visto que são locais que correspondem às outorgas superficiais e subsuperficiais de uso da 
água para as finalidades de irrigação, abastecimento industrial e abastecimento humano. 
São aspectos de relevante suscetibilidade, pois, em caso de afetação desses locais por 
produtos perigosos, podem ser ampliados os danos ao meio e à saúde pública.

As classes dessa variável receberam notas que variaram de 3 a 10, compatíveis ao 
grau de possibilidade de ocorrência em função dos níveis de criticidade estabelecidos pelas 
faixas de distâncias, a partir de 1.600 metros até os locais onde a exposição à toxicidade 
possa alcançar áreas, lugares e pessoas em maior escala.

3.9 Elaboração do mapa de áreas críticas
Preliminarmente à integração dos dados, realizou-se a conversão das variáveis do 

formato vetorial Shapefile (.SHP) para o formato matricial Geotiff (.TIF).
O procedimento de combinação de dados em ambientes de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) se deu através da função Calculadora Raster do software QGIS, no qual 
foi possível executar a expressão matemática que permitiu a conjugação das variáveis. O 
resultado dessa operação foi o mapa de Proximidades para Áreas Críticas, atribuindo-se 
os pesos e as notas como já explicado.

A fórmula adotada na calculadora Raster para a elaboração do mapa Áreas Críticas 
se expressa da seguinte forma:

PAC = (PCA x 0,30) + (PAH x 0,35) + (PUC x 0,15) + (PPA x 0,20)    
(2)
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Onde:
PAC = Proximidades Para Área Críticas
PCA = Proximidades Para Corpos d’Água
PAH = Proximidades Para Assentamentos Humanos
PUC = Proximidades Para Unidades de Conservação
PPA = Proximidades Para Pontos de Captação d’Água.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
O mapa de áreas críticas foi elaborado a partir da integração simples dos cartogramas 

de Proximidades para Corpos d’Água, para Assentamentos Humanos, para Unidades de 
Conservação e para Pontos de Captação de Água.

O cômputo por meio de média ponderada executado entre essas variáveis 
selecionadas teve como resultado notas dispostas entre 0 e 8; posteriormente agrupadas 
em 4 classes, a partir da aplicação da transposição de classes da escala ordinal para 
nominal, em função da similaridade das notas.

Dessa forma, as notas 1 e 2 foram unidas em uma única classe e renomeadas para 
Moderadamente Crítica (Figura 4). Seguindo essa ideia, as notas 3 e 4 foram agrupadas 
na categoria Crítica; as notas 5 e 6 foram aglutinadas na classe Muito Crítica e as notas 7 
e 8 foram coligidas na categoria Demasiadamente Crítica.

Notas Classes Agrupadas Ocorrência das Classes 

0 Sem Áreas Críticas - 

1 e 2 Moderadamente Crítica Sim 

3 e 4 Crítica Sim 

5 e 6 Muito Crítica Sim 

7 e 8  Demasiadamente Crítica Sim 

9 e 10 Extremamente Crítica - 

 

Figura 4. Transposição das classes da escala ordinal para nominal do mapa de áreas críticas.

Fonte: Os autores (2019).

Quanto às notas 9 e 10, não constaram no resultado obtido após a combinação dos 
planos de informação, o que significa que não houve representação do grau Extremamente 
Crítico. A nota 0 (zero) foi registrada no resultado da integração, mas corresponde à classe 
Sem Áreas Críticas por não deter representatividade espacial no fenômeno analisado.
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À vista disso, foi possível constatar, com suporte na planimetria efetuada no mapa das 
Áreas Críticas, que a categoria Demasiadamente Crítica detém uma abrangência espacial 
na área estudada de 52.569,02 hectares, o que corresponde a 22,17% de participação no 
tema em questão (Tabela 1).

Classes Área (ha) Área (%)

Sem Áreas Críticas (Nota 0) 9.348,41 3,94
Moderadamente Crítica (Notas 1-2) 34.152,73 14,41
Crítica (Notas 3-4) 55.121,68 23,25
Muito Crítica (Notas 5-6) 85.874,86 36,22

Tabela 1. Mensuração das áreas críticas.

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).

Ela se representa geograficamente com maior incidência nas porções Nordeste e 
Sudoeste da área de estudo e em menor proporção na parte Central. As maiores expressões 
areais são 4 e ocorrem entre Novo Lino e Flexeiras, Messias e Rio Largo, São Miguel dos 
Campos e em São Sebastião (Figura 5).

A classe Muito Crítica possui a maior distribuição espacial, com 85.874,86 hectares, 
equivalendo a 36,22% da superfície estudada, ocupando quase todas as regiões onde há 
representação dessa categoria.

Com a segunda maior cobertura de extensão espacial, a classe Crítica se distribui 
mais uniformemente na área de estudo, especialmente na porção Central, para a qual 
se conferem manifestações entre Atalaia, Pilar até Jequiá da Praia. Totaliza uma área de 
55.121,68 hectares, o que representa 23,25% do total do espaço analisado.

Em relação à categoria Moderadamente Crítica, a dimensão geográfica é de 
34.152,73 hectares, correspondente a 14,41% da superfície estudada, mostrando-se 
espacialmente de forma majoritária na parte Central, no sentido nordeste-noroeste, desde 
o Norte de Rio Largo até o Leste de Teotônio Vilela.

A classe Sem Áreas Críticas constitui-se de áreas vazias que totalizam 9.348,41 
hectares (3,94%) do espaço estudado, portanto, sem presença de classes que pudessem 
entrar na avaliação. Corresponde às áreas não consideradas pelos buffers na integração 
dos cartogramas de proximidades.
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Figura 5. Áreas críticas sujeitas aos danos socioambientais provenientes de acidentes com 
produtos perigosos no trecho alagoano da Rodovia BR-101.

Fonte: Os autores (2019).
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Ao particularizar a análise para cada tipologia de proximidade de elementos expostos, 
considerados na integração, tem-se que para os assentamentos humanos, quanto maior o 
grau de criticidade, maior é a sua distribuição percentual. Em outras palavras, quanto mais 
próximo das áreas mais críticas, maior é a expressão areal das proximidades; sendo que 
esses valores percentuais praticamente duplicam a cada elevação de nível para o mais 
crítico (Figura 6).

Figura 6. Distribuição percentual das proximidades para assentamentos humanos no mapa de 
áreas críticas.

Fonte: Os autores (2019).

Este resultado traduz a existência de contiguidade entre as faixas de proximidade 
0-400 metros, principalmente na classe Demasiadamente Crítica; denotando uma relação 
lindeira dos assentamentos humanos com a rodovia em questão, no qual pode ser verificado 
principalmente nas sedes municipais onde a via as atravessa.

A mensuração desta realidade indica que a proximidade 0-400 metros compreende 
uma área de 45.520,22 hectares, o que representa 86,59% de um total de 52.569,02 hectares; 
enquanto que a proximidade 400-800 metros responde por 11,57% (6.081,97ha). Nota-se 
que 99,83% da área pertinente a essa categoria contém alguma faixa de proximidade com 
os elementos expostos. 

Já para a classe Muito Crítica, a proximidade 0-400 metros abrange uma área de 
36.028,86 hectares, ou seja, 41,96% dos 85.874,86 hectares da categoria, ao tempo em 
que a faixa de distância de 400-800 metros envolve 42,70% (36.664,31ha) da mesma 
classe. Em comparação com a classe Demasiadamente Crítica, essa proximidade mais 
que triplicou sua participação percentual.
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A categoria Crítica apresenta certo equilíbrio na distribuição proporcional para as 
faixas 0-400, 400-800 e 800-1.200 metros. Somadas, elas compõem 80,49% dos 5.5121,68 
hectares abrangidos pela classe.

Quanto à categoria Moderadamente Crítica, o destaque fica por conta da quantidade 
de área sem proximidades, pois aproximadamente 1/3 da classe não possui representação 
espacial.

Nessas três últimas classes, os resultados atestam que quanto mais os 
assentamentos humanos se distanciam da rodovia, mais equânimes tendem a ser as faixas 
de proximidade.

No que tange aos pontos de captação de água, a análise da Figura 7 mostra que 
pela dimensão areal da área de estudo sem proximidades, constatam-se muitos vazios 
nas classes de criticidade. Cabe, dessa forma, a interpretação de que há uma quantidade 
reduzida desses elementos expostos. Essa proporção varia de 50% a 70% das classes 
Demasiadamente Crítica para Moderadamente, respectivamente.

Figura 7. Distribuição percentual das proximidades para pontos de captação de água no mapa 
de áreas críticas.

Fonte: Os autores (2019).

A categoria Demasiadamente Crítica tem na proximidade 400-800 metros a faixa 
com maior participação espacial, contendo 8.001,81 hectares, o que representa 15,22% da 
área total da classe.

A faixa de proximidade de 0-400 metros é aquela que envolve os pontos de captação 
de água propriamente ditos e, portanto, são as localizações com maior criticidade. Assim, 
abrange apenas 11,77% da superfície da classe em questão.
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Na classe Muito Crítica, a faixa de proximidade de 0-400 metros é exceção, ao 
possuir uma distribuição superficial de 7,55%, ou seja, 37.912,05 hectares da área 
mapeada. Isso significa que à medida que o nível de criticidade se afasta dos elementos 
expostos, menor fica sua abrangência areal.

Nas categorias Crítica e Moderadamente Crítica predominam as faixas de 
proximidades mais afastadas dos pontos mais críticos, diminuindo proporcionalmente com 
o grau de criticidade.

No que concerne à distribuição percentual das faixas de proximidades para os 
corpos d’água, em relação aos níveis de criticidade na área de estudo, é possível identificar 
que a classe Demasiadamente Crítica não sofreu alterações dos percentuais referentes às 
faixas de proximidades (Figura 8).

Figura 8. Distribuição percentual das proximidades para corpos d’água no mapa de áreas 
críticas.

Fonte: Os autores (2019).

Na classe Muito Crítica, a faixa de proximidade 400-800 metros é a que possui 
representatividade mais proeminente. Ela assume uma área de 28.888,40 hectares, 
conferindo-lhe uma proporção de 33,64% da categoria.

Em relação à categoria Crítica, predominam-se as faixas mais distantes dos 
elementos expostos, o que equivale às faixas de proximidades 800-1200m e 1200-1600m, 
respectivamente. Juntas, elas respondem por mais de 3/4 da classe, com uma área de 
24.264,68 hectares.

No que diz respeito à classe Moderadamente Crítica, a faixa de proximidade 1200-
1600 metros corresponde a 11,68% da categoria em questão.
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A apreciação da Figura 9 permite inferir que para todas as classes de criticidade, 
a faixa de 0-400 metros destaca-se na participação da distribuição percentual das 
proximidades para as unidades de conservação, quando comparada às demais faixas de 
distâncias. Isso porque foram contabilizados os respectivos territórios das unidades de 
conservação partícipes da área de estudo.

Figura 9. Distribuição percentual das proximidades para unidades de conservação no mapa de 
áreas críticas.

Fonte: Os autores (2019).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A identificação de áreas críticas, consoante abordagem deste trabalho, representa 

a terceira etapa da modelagem conceitual das áreas de risco de ocorrência de acidentes 
com transporte rodoviário de produtos perigosos, juntando-se às duas fases anteriores 
equivalentes às áreas de periculosidade e de suscetibilidade.

Embora o trabalho tenha considerado apenas os recursos humanos e naturais como 
elementos expostos ao risco de acidentes, outros aspectos antrópicos podem ainda ser 
levados em conta em estudos desta natureza e que dizem respeito àqueles que podem 
potencializar os danos dos possíveis sinistros, a exemplo de oleodutos, gasodutos, 
indústrias químicas e de alimentos e postos de combustíveis. Com base nisso, busca-se 
exaurir a compreensão da abrangência dos fatores de áreas de risco, a fim de fornecer uma 
acurácia mais refinada aos resultados.

Os resultados mostraram que os níveis mais altos de criticidade atuantes na área 
de estudo estão relacionados à quantidade de elementos expostos e suas respectivas 
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proximidades à rodovia em questão. Isto implica dizer que quanto mais próximos estiverem 
entre si e, consequentemente, da via, maior será a sua expressão areal. Isto ocorre 
particularmente com as variáveis Assentamentos Humanos e Corpos d’Água em detrimento 
das demais.

Dentro desta realidade, o geoprocessamento mostrou-se uma preciosa ferramenta 
ao permitir a integração espacial das variáveis selecionadas na identificação das áreas 
críticas sujeitas aos acidentes com produtos perigosos.

Por fim, sob o ponto de vista prático, os resultados presentes neste trabalho 
apresentam um panorama sinótico das classes de criticidade, que os bens estratégicos 
podem ser afetados por eventos perigosos envolvendo o transporte rodoviário de produtos 
perigosos. Com base nisso, o estudo pode fornecer informações essenciais para a 
elaboração de projetos ou programas de prevenção, minimização ou redução de riscos de 
morte e de prejuízos à saúde ambiental.
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